
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 
 
 
 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA sobre o 
Projeto de Lei Ordinária (PLO) 212/2026, que 
“Institui o “Programa Municipal de Solidariedade e 
Acolhimento ao Povo Palestino” no Município do 
Recife e dá outras providências.”; pela REJEIÇÃO. 

 
RELATOR: Vereador Gilson Machado Filho 

 
 

I- RELATÓRIO 
 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária nº 212/2026, de autoria da Vereadora Kari Santos, nos termos do 

Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 

A Proposição, em síntese, tem como objetivo instituir “Programa Municipal de 

Solidariedade e Acolhimento ao Povo Palestino” no Município do Recife e dá outras 

providências.  

 

Em justificativa, a Vereadora esclarece que: 

 
“O presente Projeto de Lei parte de uma constatação 
incontornável: o mundo assiste, de forma reiterada, à 
naturalização da violência contra povos inteiros, à banalização 
do deslocamento forçado e à seletividade na proteção 
internacional de vidas humanas. Nesse cenário, o povo palestino 
figura como um dos exemplos mais emblemáticos de uma crise 
humanitária prolongada, marcada por violações sistemáticas de 
direitos, destruição de territórios e negação concreta do direito à 
existência digna. Diante dessa realidade, os Entes locais 
precisam se mobilizar para fortalecer a garantia de direitos 
humanos, sem limitações de fronteiras administrativas. A 
Constituição Federal de 1988 é inequívoca ao estabelecer a 
dignidade da pessoa humana e a prevalência dos direitos 
humanos como fundamentos da República, o que impõe a todos 
os níveis de Governo – inclusive o Municipal – o dever ativo de 
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construir respostas institucionais concretas perante violações 
dessa magnitude. Este Projeto trata daquilo que é 
inegavelmente atribuição do Município: organizar sua rede de 
Políticas Públicas para que ninguém seja excluído, invisibilizado 
ou submetido à violência institucional em razão de sua origem, 
cultura ou condição de deslocamento. Tratase, portanto, de 
afirmar que o Recife não será território de indiferença, mas sim 
de acolhimento, proteção e solidariedade internacional. Essa 
responsabilidade não surge no vazio. O Recife abriga a segunda 
maior Colônia Palestina em território brasileiro, contando com 
cerca de 5 mil palestinos e seus descendentes, resultado de um 
processo histórico de migração que remonta ao final do século 
XIX e se intensifica ao longo do século XX, especialmente em 
razão de sucessivas ondas de deslocamento forçado 
provocadas por conflitos e processos de expulsão territorial. Os 
palestinos instalaram-se nas principais capitais nordestinas 
(Recife, Salvador, Fortaleza e São Luís) e no interior da Região. 
Nessa esteira, estabeleceram o Comércio como atividade 
principal e trouxeram o maior número possível de parentes ao 
Brasil. Esse processo de integração aconteceu de maneira tão 
completa que sobrenomes como Asfora, Hazin, Chamie e Dueire 
passam despercebidos no cotidiano dos recifenses. Trata-se, 
portanto, de uma presença consolidada, que não apenas 
compõe a diversidade cultural da cidade, mas que participou 
ativamente da sua formação econômica, social e urbana, 
inserindo-se no Comércio, na vida comunitária e nas dinâmicas 
cotidianas do Município. Ignorar essa trajetória é reproduzir uma 
forma de apagamento histórico que nega a contribuição concreta 
dessa Comunidade para o desenvolvimento local. Mais do que 
isso, significa desconsiderar que, para além da dimensão 
simbólica, há demandas materiais reais que exigem resposta 
institucional estruturada: acesso a Serviços Públicos, 
reconhecimento cultural e proteção contra discriminação. Ao 
estabelecer diretrizes específicas para o acolhimento da 
população palestina, a Proposta assume posição clara diante de 
uma conjuntura global marcada por assimetrias profundas, 
recusando a neutralidade que, na prática, opera como 
cumplicidade com a barbárie. Reconhecer a especificidade da 
situação palestina não é um gesto simbólico vazio, mas uma 
afirmação política de que vidas submetidas à violência 
sistemática exigem respostas proporcionais à gravidade da sua 
condição. Além disso, o Projeto enfrenta um problema estrutural 
frequentemente negligenciado: a reprodução de práticas 
discriminatórias e xenofóbicas no interior das próprias 
Instituições Públicas. Ao prever formação de Servidores, 
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respeito a hábitos culturais e religiosos e garantia de acesso 
material a direitos, a Proposição busca romper com uma lógica 
assimilacionista que historicamente impõe ao refugiado a 
negação de sua identidade como condição para acessar direitos 
básicos. Não se trata apenas de acolher, mas de garantir que o 
acolhimento seja digno, efetivo e livre de violência institucional. 
Isso implica reconhecer que Políticas Públicas Universais, 
quando não sensíveis às diferenças culturais e religiosas, 
acabam por reproduzir exclusão sob a aparência de 
neutralidade. As despesas envolvidas na execução desta Lei 
poderão correr por conta da dotação orçamentária do Programa 
nº 1.222 - PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS, 
CIDADANIA E IGUALDADE ÉTNICO-RACIAL, em seu Projeto 
nº 3001.14.422.1.222.2.029 - IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES 
DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, que 
possui como finalidade realizar iniciativas relacionadas aos 
direitos humanos que estimulem a garantia da cidadania, a 
promoção e preservação da diversidade sociocultural na cidade, 
entre outras, da Lei Orçamentária em Vigor. Por fim, a Iniciativa 
insere o Recife em uma rede internacional de cidades que 
compreendem seu papel político na defesa dos direitos 
humanos, afirmando que a escala local é também espaço de 
disputa e de construção de alternativas diante da omissão ou 
insuficiência das respostas nacionais e internacionais. Em um 
contexto de avanço de discursos xenofóbicos, autoritários e 
excludentes, afirmar o Município como território de proteção é, 
antes de tudo, um posicionamento político claro: o de que 
nenhuma vida é descartável e de que a solidariedade entre os 
povos deve se traduzir em ação concreta do Poder Público.” 
 
 

A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 26/05/2026, tendo o prazo 

para a apresentação de emendas se encerrado em 09/06/2026, sem nenhuma proposição 

neste sentido.  

  

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

 

II- VOTO 
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Quanto à legalidade da competência do Município para legislar sobre a matéria, 

esta encontra-se consubstanciada no art. 6º, inciso I, da LOMR e no art. 30, inciso I, da 

Constituição Federal. 

 
“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 
 
“Art. 6º – Compete ao Município: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local.” 
 

  

Entretanto, conclui-se que existe impedimento constitucional e legal para a sua 

aprovação, tendo em vista que é necessário que se observe determinados requisitos na 

produção legislativa.  

 

O art. 61, §1º, II, "b" e o art. 84, II e VI, "a" da Constituição Federal, também 

aplicáveis ao Municípios, determinam que iniciativas de lei que visem não só fixar 

atribuições a órgãos da administração pública, como também dispor sobre sua organização 

e funcionamento, são de competência exclusiva do Poder Executivo: 

 

"Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.  
 
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis 
que:  
 
II - disponham sobre:  
 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios;” 
 
“Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
 
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção 
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superior da administração federal;  
 
VI – dispor, mediante decreto, sobre: 
  
a) organização e funcionamento da administração federal, 
quando não implicar aumento de despesa nem criação ou 
extinção de órgãos públicos;" 

 

Ademais, o artigo 54, inciso VI, alínea a, da Lei Orgânica do Município do Recife – 

LOMR, no mesmo sentido preconiza que:  

 

"Art. 54. Compete privativamente ao Prefeito:  
(...)  
VI - dispor mediante decreto sobre:  

 
a) organização e funcionamento da administração municipal, 
quando não implicar aumento de despesa nem criação ou 
extinção de órgãos públicos.". 

 

A Proposição em análise, ao instituir, em seu art. 1º, o “Programa Municipal de 

Solidariedade e Acolhimento ao Povo Palestino”, incide em violação aos dispositivos 

supracitados, uma vez que a criação de programas governamentais constitui matéria de 

iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, por se inserir no âmbito da organização e 

do funcionamento da Administração Pública e da formulação de políticas públicas. 

 

Ademais, o próprio art. 7º dispõe sobre a criação de um Comitê Gestor devendo ser 

gerido pelo executivo municipal, deixando claro mais uma vez que se trata de Projeto que 

interfere diretamente na organização e funcionamento de órgão do poder executivo, 

esbarrando nos artigos supracitados. 

 

Dessa forma, o Projeto de Lei Ordinária nº 212/2026 padece de 

inconstitucionalidade formal, por tratar de matéria afeta à organização e ao funcionamento 

da Administração Pública, especialmente no que tange à instituição de programa 

governamental e à atribuição de obrigações operacionais a órgãos do Poder Executivo.  
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Assim, verifica-se com a redação do PLO que ele esbarra na Constituição Federal, 

na Lei Orgânica do Município do Recife e em legislações federais e municipais. 

 

Neste sentido, com a leitura conjunta dos dispositivos supracitados, opino pela 

REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 212/2026, de autoria da Vereadora Kari 

Santos. 

 

GILSON MACHADO FILHO 

Relator 
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III- CONCLUSÃO DA COMISSÃO 
 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do 

Projeto de Lei Ordinária nº 212/2026, de autoria da Vereadora Kari Santos. 

 

 
 
 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 5 de agosto de 2026. 
 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 
 

RINALDO JÚNIOR  

Presidente 

 

SAMUEL SALAZAR 

Vice-Presidente 

 

GILBERTO ALVES 

Membro Efetivo 

 

ADERADO PINTO  

Membro Suplente 

 

 

 

GILSON MACHADO FILHO 

Membro Efetivo (RELATOR) 

 

CARLOS MUNIZ  

Membro Efetivo 

 

LIANA CIRNE 

Membro Suplente 

 

RODRIGO COUTINHO 

Membro Suplente
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